
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
DESAFORAMENTO Nº 0000061-08.2016.815.0000 – 1ª Vara da Comarca de Catolé
do Rocha
RELATOR: Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o O Exmo.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
REQUERENTE: Antônio Severino Ferreira
ADVOGADO : Bruno Henrique da Silva
REQUERIDO: Justiça Pública

DESAFORAMENTO  DE  JULGAMENTO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  Medida  excepcional.
Meras alusões à necessidade de segurança do réu. Ausência
de  fatos  concretos  a  motivar  o  requerimento.  Não
demonstração  dos  requisitos  legais  do  art.  427  do  CPP.
Improcedência do pedido.

- O desaforamento é medida excepcional que somente pode
ser deferida quando demonstrada, com dados objetivos, a
ocorrência de qualquer das hipóteses elencadas no art. 427
do CPP. Inviável, pois, o acolhimento da pretensão baseada
em simples suposições ou ilações abstratas. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em INDEFERIR O PEDIDO.

RELATÓRIO

Antônio  Severino  Ferreira requereu,  por  advogado,  o
desaforamento,  para  a  Comarca  mais  próxima  a  Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  do
julgamento da ação penal a que responde no Juízo da 1ª Vara daquela comarca (processo
nº  0000299-76.1985.815.0141),  em  face  de  ter  sido  denunciado  e  posteriormente
pronunciado pelo crime de homicídio qualificado ocorrido no dia 02/02/1985, que teve
como vítima Josênio Cristiano da Silva. 

Em síntese,  aduz  o  requerente  que  há  dúvidas  quanto  à  sua
segurança pessoal, tendo juntado para comprovar suas alegações declarações de amigos
e familiares, assim como mencionando o alto índice de violência da Comarca de Catolé
do Rocha. 



Instado a se pronunciar, o representante do  Parquet a quo, Dr.
Ítalo Mácio de Oliveira Sousa, opinou pelo indeferimento do pedido (fls. 142/144).

Por sua vez, o Juiz Presidente do Júri se posicionou contrário ao
desaforamento pleiteado, ratificando as razões do Ministério Público (fls. 144 v.).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne  Dr.
Álvaro Gadelha Campos, opinou pelo indeferimento do pedido (fls. 146/147).

É o relatório.

VOTO: 

Ab initio, conheço do pedido. 

Inicialmente, vale ressaltar que, o desaforamento é medida a ser
adotada  em  casos  excepcionais,  por  se  tratar  de  exceção  ao  princípio  geral  da
competência  em razão  do lugar  e,  por  isso,  só  deve  ser  concedido  em casos  onde
restarem configuradas as hipóteses previstas no atual art. 427, do Código de Processo
penal, in verbis:

“Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver
dúvida  sobre  a  imparcialidade  do  júri  ou  a  segurança
pessoal  do  acusado,  o  Tribunal,  a  requerimento  do
Ministério  Público,  do  assistente,  do  querelante  ou  do
acusado ou mediante representação do juiz  competente,
poderá determinar o desaforamento do julgamento para
outra  comarca  da  mesma  região,  onde  não  existam
aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas.” (caput
do art. 427 do CPP) 

No  caso  vertente,  não  se  vislumbra,  da  análise  dos  autos,  a
existência  de  prova  concreta  acerca  da  alegada  falta  de  segurança  ou  mesmo  de
qualquer outro motivo dentre os elencados no retromencionado dispositivo legal capaz
de autorizar o excepcional deslocamento do julgamento para outra Comarca da mesma
região. 

Com efeito, no tocante à falta de segurança do réu, não restou
evidenciada  a  existência  de  qualquer  fato  objetivo  a  sustentar  o  pedido  de
desaforamento.

A alegação de que os familiares e amigos estariam por declarar
que  há  riscos  ao  réu,  por  si  só  não  é  prova  suficiente  a  constatar  qualquer  temor
imputado ao réu.

Importa  frisar  que,  como  o  próprio  membro  do  Ministério
Público a quo (fl. 142/144) relatou o crime ocorreu em 02/02/1985, ou seja, há mais de
30 (trinta) anos e não há nos autos qualquer prova que o crime tenha atraído grande
comoção ou repercussão, além do que não há nos autos qualquer indício que o réu ou
familiar tenha sofrido perseguição. 



Sobre  o  caso,  com  pertinência  e  prudência,  manifestou-se  a
Procuradoria de Justiça, através de parecer de fls. 146/147, subscrito pelo insigne Dr.
Álvaro gadelha Campos – Procurador de Justiça – a saber:

“Com efeito,  não encontramos nos autos elementos que
possam nortear a retirada do procedimento da esfera de
julgamento  de  sua  origem,  pois  além  de  não  restar
provada uma suposta vingança por parte  da família  da
vítima, o desaforamento é medida extrema, que somente
pode ser realizado quando imprescindível para que se dê
a realização do ato solene de julgamento.”.

Aliás, não se pode olvidar que, o desaforamento só é admissível
quando é clara e induvidosa a falta de segurança pessoal do réu, ou no caso em que a
própria sociedade seja interessada, ou também, quando pairam dúvidas a respeito da
decisão dos juízes de fato, o que não se vislumbra na hipótese em disceptação.

Como  se  vê,  as  razões  oferecidas  pelo  requerente,  não  se
harmonizam com as hipóteses previstas no Estatuto Adjetivo Penal.

A propósito:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  PEDIDO  DE
DESAFORAMENTO  DE  JULGAMENTO.  HOMICIDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA  TRANSITADA  EM  JULGADO.
ALEGAÇÃO  DE  IMPARCIALIDADE  DO  JÚRI  E
INSEGURANÇA  DO  RÉU.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO
DOS  REQUISITOS  LEGAIS  DO  ART.  427  DO  CPP.
PEDIDO  INDEFERIDO.  1.  Requerente  alega  falta  de
segurança para realização do seu julgamento perante o
Tribunal do Júri da Comarca de Maranguape/CE, assim
como, risco de parcialidade, dado a influência política da
família  da  vítima.  Pede  a  transferência  do  julgamento
para  a  Comarca  de  Fortaleza.  2.  Em  regra,  a
competência jurisdicional  é  determinada pelo lugar em
que se consumou a infração, sendo, contudo, permitido
que,  tratandose de  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  e
presentes as situações previstas no art. 427 do CPP, (o
interesse  da  ordem  pública,  dúvidas  sobre  a
imparcialidade  do  Júri  ou  a  segurança  pessoal  do
acusado),  seja  ele  realizado  em  outra  Comarca,  de
preferencia a mais próxima. 3. Todavia, para autorização
do  deslocamento,  as  situações  acima  mencionadas,
devem  resultar  de  prova  concreta,  ou  pelo  menos,  de
indícios substanciais que lhe dêem algum fundamento. 4.
Na  hipótese  dos  autos,  o  Juízo  do  feito  manifestouse
contra  o  desaforamento,  arguindo  que  nada  se  provou
nem  com  relação  a  insegurança  do  réu,  muito  menos
sobre a suposta parcialidade do júri, acrescentando que
tudo não passa de manobras protelatórias da defesa, que



inclusive  já  deu  causa  injustificada,  ao  adiamento  da
sessão de julgamento. 5. De fato, se não comprovouse os
riscos  tanto  da  insegurança  do  réu  como  da  suposta
parcilidade  dos  jurados  não  há  que  se  deslocar  o
julgamento do feito em detrimento ao princípio do Juízo
natural  da  causa. 6.  Pedido  conhecido  e  indeferido”.
(TJCE;  Desaf  007545342.2012.8.06.0000;  Oitava
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francisco  Bezerra
Cavalcante;  DJCE  13/06/2012;  Pág.  81).  Destaques
nossos em ambos. 

“PROCESSUAL  PENAL.  DESAFORAMENTO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. EXCEPCIONALIDADE DA
MEDIDA  -IMPARCIALIDADE  DO  JÚRI  NÃO
EVIDENCIADA.  SEGURANÇA  DO  ACUSADO.
CAUTELAS  SUFICIENTES  E  POSSÍVEIS.  PEDIDO
REJEITADO. 1.  A alegação  de  que  a  notoriedade  dos
delitos  cometidos  pelo  réu,  por  si  só,  não  resulta  na
imparcialidade dos jurados nem consiste em insegurança
para o acusado, pois a notícia dos fatos transcendeu os
limites da Comarca. 2. Para o deferimento do pedido de
desaforamento  é  necessário  que  se  demonstre  a
animosidade  da  população  contra  o  réu,  de  forma  a
poder influenciar o espírito dos julgadores leigos, além
do que a excepcionalidade da medida deve vir lastreada
em  dúvidas  concretas  extraídas  dos  autos.  3.  O
desaforamento para a garantia da segurança do acusado
só pode acontecer quando há fundadas dúvidas acerca de
sua segurança, o que não é o caso”.  (TJMG; DESAF
0475936-46.2011.8.13.0000; Poços de Caldas; Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Flávio  Leite;  Julg.
20/09/2011; DJEMG 14/10/2011). 

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  FURTO
QUALIFICADO, EM CONCURSO DE AGENTES.
DESAFORAMENTO.  VERIFICAÇÃO  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  427  DO  CPP.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULAS  7/STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O  desaforamento  é  medida  excepcional,  e  somente
pode ser admitido quando demonstrado, mediante dados
objetivos, a dúvida acerca da imparcialidade do Conselho
de  Sentença  ou  sobre  a  segurança  pessoal  do  réu,  nos
termos do que disciplina o art. 427 do Código de Processo
Penal.2.  Na  hipótese,  o  acórdão  recorrido,  a  partir  das
circunstâncias peculiares do caso concreto, entendeu que
o desaforamento era  medida  necessária,  explicitando os



motivos que o levaram a chegar a tal conclusão, de forma
a garantir  a  isenção e  a  imparcialidades  necessárias  do
Conselho  de  Sentença.  Reverter  referidas  conclusões
demandaria  o  revolvimento  de  fatos  e  provas,  o  que  é
inviável na via eleita, ante o óbice do enunciado n. 7 da
Súmula  desta  Corte.  Precedentes.  3.  Sendo  diversas  as
situações fáticas,  o julgamento anterior de corréu não é
causa, por si só, a obstar o pedido de desaforamento em
relação  ao  ora  agravante.4.     Agravo  Regimental
desprovido.(AgRg  no  REsp  1318604/PB,  Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

Por oportuno, há de se ressaltar que, é consequência natural de
qualquer homicídio a momentânea comoção e abalo da sociedade local. Sendo ainda
comum que a imprensa regional divulgue o crime, às vezes até de forma circunstancial,
contudo na hipótese o fato do crime ter ocorrido há mais de 30 (trinta) anos certamente
diminuiu a repercussão do crime.

Ademais,  o  alto  índice  de  violência  da  Comarca  não é  dado
suficiente  para  motivar  o  desaforamento,  sobretudo  quando  não  há  nos  autos  dado
concreto que relacione tal violência com o fato criminoso apurado nos autos. 

Noutro  vértice,  se  entenderem  necessário,  o  Juiz  Presidente
dispõe  de  meios  legais  para  garantir  a  segurança  dos  presentes  e  assegurar  o  bom
andamento dos trabalhos, podendo, inclusive requerer reforço policial.

Desse modo,  sendo o pedido de desaforamento  escorado em
argumentos  que  tentam  indicar  a  falta  de  segurança  do  réu,  sem  apresentar  dados
concretos que revelem risco evidente, inexistem motivos embasadores da postulação.
Até porque, conforme cediço, o desaforamento é medida de exceção ao princípio geral
da  competência  em  razão  do  lugar,  motivo  pelo  qual  o  seu  deferimento  está
condicionado à pré-existência de uma ou mais das hipóteses previstas no atual art. 427
do Código de Processo Penal. Destarte, o simples temor da falta de segurança para o
réu,  com  base  em  meras  ilações,  e  não  concretas  probabilidades,  não  autoriza  o
deslocamento da competência de julgamento para outra comarca

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, Julgo
Improcedente o pedido postulado pela defesa.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Antônio de Sarmento Vieira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 1º de dezembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


